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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

NLFR
Sendo de  13 de junho  de /g  94	 AçoRDÃoN9_11L1=.1.1-004

Recunong: 97.780 — IRPJ — EXS:

Recorrente: AGRO INDUSTRIAL AMALIA S/A

Recorrida: DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS - 
AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - É im-
procedente a compensação de prejuízos Lis
cais, aflorados ou acrescidos aos já exis
tentes, em decorrência de ajustes contã ..":
beis de exercícios anteriores, seguido de
ajustes dos prejuízos fiscais a compensar,
relativos a exercícios financeiros já ex-
cluídos pela decadência, sobretudo quando
não providenciada a retificação das res-
pectivas declarações de rendimentos, de
modo que o Fisco tivesse conhecimento da
existência dos acréscimos antes de opera-
da a decadência do direito de auditã-los.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AGRO INSUDTRIAL AMALIA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto, que pas-

sam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões(DF)., em 13 de junho de 1994.
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	 - PRESIDENTE E
RELATOR

VISTO EM

	

	 '. CISCO JOAQ a DE SOUSA NETO - PROCURADOR DA
FAZENMNACKLaL ri‘SESSÃO DE: 16 SET 1994	 IS)Participaram, ainda, do presente julgamentos os seguintes Conse-

lheiros CÉSAR ANTONIO MOREIRA, FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI, SÔNIA NA

\ CINOVIC, VÍCTOR LUIS DE SALLES FREIRE, EDVALDO PEREIRA DE Emnr n
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10840/000.638/88-91

RECURSOS, : 97•780

ACORDAI:0W : 103-15.004,

RECORRENTE: AGRO INDUSTRIAL AMALIA S/A

RELATÓRIO

Inicialmente adoto o relatório da Resolução n9

103-1.143, de 10.06.91, fls. 66/69 dos autos, da 1avra:4a). ilustre

Conselheira Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo, a seguir trans

crito:

"Agro Industrial Amália S/A, com sede à Fazenda

Amália s/n9, Santa Rosa de Viterbo, São Paulo, recorre a este Con-

selho da decisão da autoridade de primeira instância administrati-

va (documento de fls. 53 a 57), que julgou procedente em parte a

exigência fiscal consubstanciada na notificação de lançamento su -

plementar de fls. 04 a 06.

Fundamenta-se o lançamento 'ex-officio' na ocor -

rência dos seguintes erros no preenchimento da declaração de rendi

mentos do exercício 1986:

- Lucro inflacionário realizado menor que o apurado;

- Prejuízo fiscal indevidamente compensado.

A recorrente apresentou impugnaão tempestiva (dm

de fls. 01 a 04) onde alega, em relação ao item relativo às compen

sacões indevidas do prejuízo fiscal:

a) Exercício 1984 que efetuou ajustes de exerci -r
	  r
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cios anteriores, relativos a despesas dechiti-
seis, reconhecidas no quadro de mutação do pa-
trimonio líquido nas demonstrações financeiras,
no valor de Cr$ 413.576.161; tal prejuízo foi
complementado com prejuízos fiscais de exerci -
cios anteriores, devidamente registrados na par
te "B" do Livro de Apuração do Lucro Real(LAUÉJ,
nos valores de Cr$ 23.187.455, Cr$ 56.626.574 ,
Cr$ 48.994.710 e Cr$ 284.767.421, respectivamen
te nos exercícios de 1980, 1981, 1982 e 1983;

que procedeu à devida retificação na declara-
ção de rendimentos do exercício 1984 (doe. de
fls. 22/25);

b) Exercício 1985 - que efetuou ajustes de exer
cicios anteriores, referentes a despesas de co-
mercialização e excesso de depreciação, ambas
refletidas no quadro de mutação do patrimônio
lívido, no valor de Cr$ 418.571.235; tal Hpre-
juizo foi complementado com prejuízo fiscal do
exercício anterior, conforme LALUR.

Requer, por fim, seja julgada improcedente a notifica-

ção de lançamento suplementar.

A decisção de primeira instância, de fls. 45 a 48, jul

gou parcialmente procedente o lançamento. Os fundamentos da referida

decisão foram:

a) Quanto à não inclusão do lucro inflacionário
realizado na apuração do lucro real, decide man
ter a exigência, uma vez que não houve manifes-
tação contestatória deste item;

b) Quanto às compensações de prejuízo, admitem
mo prejuízo relativo ab exercício 1984 o ,valor
de Cr$ 448.910.835, por força da retificação da
declaração de rendimentos daquele exercício, a-
catada pôr Acórdão deste Conselho t n9 103-08.539
(doc, de fls. 38a 43); decide considerar como
prejuízo compensável o montante de Cr$ 	
4.274.026.287, correspondente ao prejuízo 	 do
exercício 1984 corrigido monetariamente 	 até
30.04.85; quanto aos prejuízos dos exercícios
de 1982 e 1983, não tendo a recorrente procedi-
do a retificação das respectivas declarações de
rendimentos, prevalecem: - para o exercício 1982,
o valor de Cr$ 915.514.437, constante da decla-
ração originalmente apresentada e corresponden-
te a Cr$ 3.011.637.424, quando corrigido moneta
riamente ate 30.04.85;
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- para o exercício 1983, lucro real nulo, não sendo a-

ceito como compensável o prejuízo declarado no valor de Cr$ 	

2.449.206.042.

Pela recomposição do lucro real do exercício (doc. de

fls. 47), exige do contribuinte valor de 14.130,13 OTN's de imposto

de renda pessoa jurídica, conforme minuta de cálculo às fls. 44.

Notificada dessa decisão em 20.06.90, conforme AR de

fls. 50, o contribuinte interpôs contra ela, em 19.07.90, o recurso

de fls. 53 a 57, alegando, em síntese, o que segue:

a) Que a decisão recorrida baseou-se na falta
de retificação das declarações de rendimentos
dos exercícios 1982 e 1983;

b) Que foi constatada pela recorrente a não con
tabilização de despesas relativas a Provisão pi
ra Perdas na Realização de Investimentos, nos
valores de Cr$ 48.994.710 e Cr$ 284.787.421, nos
exercícios de 1982 e 1983, respectivamente,apOs
o encerramento desses exercícios sociais; que,
por este motivo, a recorrente procedeu, em
30.04.83, por ocasião da elaboração das demons-
trações financeiras do exercício de 1982, aos
ajustes contábeis necessários, movimentando ape
nas a conta Lucros/Prejuízos Acumulados, e evi-
tando alterar a conta Resultado do Exefcicio;
que tais ajustes foram efetuados em observância
ao disposto no art. 172 do RIR/80;

c) Que, ao constatar que a regularização contá-
bil através do lançamento de ajustes de exercí-
cios anteriores gerou aumento dos prejuízos fis
cais dos períodos-base a que competem, procedeu
a lançamentos para inclusão dos valores abaixo
nas contas especificamente esctituradas na par-
te B do LALUR:

- Cr$ 48.994.910, na conta Prejuízo Fiscal do
exercício 1982;

- Cr$ 284.767.421, na conta Prejuízo Fiscal do
exercício 1983;

que a autenticidade de sua contabilidade é ampa
rada pelo art. 89 do Decreto-Lei 486, de 03.03.69
e pelo art. 99 do Decreto-Lei 1.598,de 27.12.77;

d) Que não se manifestou a respeito do não ofe-
recimento à tributação do lucro inflacionário
realizado, no valor de Cr$ 17.130.776, por oca-
sião da impugnação, uma vez que a conta .'Lucro
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Inflacionário Acumulado não poderia influir na
determinação do lucro real do exercício de 1986,
já que a mesma conta encontrava-se zerada, na
quela oportunidade, em decorrência da opção da
recorrente pela realização do seu saldo remanes
cente, concretizada no exercício anterior(1985);

e) Que, finalmente, procede à determinação do
lucro real do exercício 1986, resultando seus
cálculos em valor nulo, após a compensação dos
prejuízos fiscais dos exercícios 1982 e 1983,nos
valores de Cr$ 6.747.137.526 e Cr$ 2.449.206.042,
respectivamente, conforme prevê o art. 382 do
RIR/80.

Requer, assim, seja inteiramente reformada a decisão

proferida pela autoridade de primeira instância."

Na sequência, esta Câmara, através da citada resolução

acolheu o voto da Conselheira Relatora no sentido de converter o

julgamento em diligência para que fossem adotadas as seguintes pro-

vidências:	
,

"a) Através do exame da escrituração contábil da
recorrente e respectivos documentos comprobató-
rios dos lançamentos, verificar a legitimidadee
veracidade dos prejuízos alusivos aos exercícios
de 1982 e 1983, nos números constantes do de-
monstrativo de fls. 56;

b) Usando-se .o mesmo procedimento, verificar a
realização integral do lucro inflacionário em
30.04.84;

c) Examinar os lançamentos extracontábeis, fei-
tos no LALUR no sentido de constatar a sua com-
patibilidade com as alegações da recorrente e
com os dados da contabilidade.

Após efetuada a diligência, o responsável pela
sua realização deverá emitir Parecer conclusivo
sobre a matéria diligenciada.

Será assegurado prazo ao contribuinte para, que
rendo se pronunciar sobre a diligência realiza-
da."

O Auditor Fiscal encarregado da realização da diligên-

cia elaborou o relatório de fls. 74/77, concluindo, sobre a questão

da compensação dos prejuízos que este processo está ligado ao pro-

cesso n9 10840/002.187/89-25, da mesma recorrente, o qual recebeu '
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julgamento nesta Câmara, segundo Acórdão n9 103-13.330, expondo ain
_

da, in verbis:

"Sobre os prejuízos, provenientes da contabili-
zação de 'Provisão para Perdas na Realização de
Investimentos', não procedi a diligência porque,
se constatar a ilegimidade do lançamento contã-
bil, não poderei lavrar o Auto de Infraçao para
glosar a despesa, em razão da decadência."

Discorreu, a seguir, sobre a existência de dois outros

processos, que tratam da mesma questão em relação aos exercícios de

1984 e de 1987, os de n9s 10840/001:828/87-81 e 10840/002.187/89-25,

respectivamente.

Quanto à questão do lucro inflacionário acumulado, não

realizado, aduziu o autor da diligência, in verbis:

"Quanto ao lucro inflacionário, cumpre prelimi-
narmente ressaltar que, no exercício de 1983, a
interessada foi notificada de um lançamento su
plementar, no valor de Cr$ 1.471.590,00, objeto
do Acórdão n9 103..7.272, de 26.02.1986, do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes (Processo n9
10840/000.125/85-73), que lhe autorizou a com-
pensação com o prejuízo do exercício de 1982. O
contribuinte não promoveu os "devidos registros"
no LALUR e tampouco foi alterado o SAPLI (Siste
ma de Alteração de prejuízos e lucro inflacionZ_
rio).

Se o FAPLI tivesse sido alterado, o prejuízo do
exercício de 1982 compensado com o lucro . real
do exercício de 1986 seria deCr$2.981.Ei64.937,00
e não Cr$ 3.011.537.424,00 como constou na Deci._
são n9 370/90(fls. 45/48);

Com refere- ir:cie ao lucro inflacionário decorren-
te de lançamento suplementar, no valor de Cr$
17.130.776,00, relativo ao exercício de 1986,de
que trata este processo, tambem nao foi ofereci
do à tributaçao, embora no LALUR do contribuin-
te conste não haver nenhum lucro a ser realiza-
do.

E que no exercício de 1982, para apuração do lu
cro real a recorrente havia excluído do lucroll
quido a importância de Cr$ 10.765.879, a titulo
de lucro inflacionário do exercício. Acontece
que no exercício de 1984 fez lançamento contá-
bil de "ajuste do exercício de 1982", apurando
um prejuízo que "cobria" aquele lucro. Pro
cedeu no LALUR estorno do referido cro mas

-----
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nãO retificou a declaração de rendimentos 	 u,
exercIõio. de 1962.

Com. referência ao assunto, o Primeiro Conselho
de Contribuintes, através do Acórdão n9 	
103-07.272, de 26.02.1986, entendeu que o referi
do estorno só poderia ter ocorrido se a respeca
va declaração fosse retificada, o que não	 tfoi
feito até hoje.

Referido lucro inflacionário, com as devidas cor
reções monetárias, foi realizado da seguinte for
na:

a) no exercício de 1985, pelo próprio contribuin
te, que ao retificar a declaração do exercício de
1984 (fls. 22/25), realizou Cr$ 206.338.162,00
mas não corrigiu o LALUR que era de Cr$ 	
198.725.901,00 (fls.61). Com isso, no exercício'
de 1985, na quantia realizada de Cr$ 	
2.471.467.104,00 está embutida uma parcela dos
Cr$ 10.765.879,00 estornados;

b) no exercício de 1986, de ofício, através des-
te processo, a quantia de Cr$ 17.130.776,00,ain-
da não pago e que não tem prejuízo para compen
sã-lo.

c) no exercício de 1989, de ofício, através da
notificação 01-01207, de 09.09.91 (cópia em ane-
xo), a quantia de Cr$ 42.001.553,00, que, 	 em
virtude do contribuinte ter prejuízo no proprio
exercício, este foi reduzido, também de oficio
de Cz$ 218.582.356 para Cd 176.580.803."

Em 16.09.93, segundo "A.R." de fls. 82, e carta 	 n9

10840/EOCCT/425/93, cópia de fls. 81, a contribuinte foi cientifica

da do teor do relatório de diligencia bem como da faculdade de con-

testá-lo, no prazo de 30(trinta) dias, entretanto, deixou de se ma

nifestar.

É o relatório complementar. Rh
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VOTO

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER - Relator;

O recurso voluntário já restou conhecido anteriormente,

quando da edição da Resolução no 103-1.143, por tempestivo.

A recorrente, no ano-base de 1983, efetuou ajustes con

tábeis de exercícios anteriores, para reconhecer despesas relativas

à constituição de "provisão para perdas de investimentos na COPERSU

CAR A , debitando a conta "lucros ou (prejuízos) acumulados". Estes a

justes, escriturados em 30.04.83, fls. 10, no montante de Cr$ ....

413.576.161,10, referem-se e retroagam aos anos-base, a saber, fls.

02:

... ano-base de 1979: Cr$ 23.187.455

• ano-base de 1980: Cr$ 56.626.574

• ano-base de 1981: Cr$ 48.994.710

• ano-base de 1982:  Cr$ 284.767.421 

. SOMA	 : Cr$ 413.576.160

Estes valores foram adicionados aos prejuízos fiscais

dos respectivos exercícios financeiros, os de 1980, 1981, 1982 e

1983, e escriturados na parte "13" do Livro de Apuração do Lucro Real,

porém, sem a retificação das respectivas declarações de rendimentos

anteriormente apresentadas.

No exercício financeiro de 1985, ano-base de 1984,	 a

	

recorrente efetubu outro ajuste de exercícios anteriores, fls.	 18

e 19, relativo ao ano-base de 1983, exercício financeiro de 1984,

	

do que resultou o acréscimo da importância de Cr$ 418.571.235,	 ao

prejuízo fiscal do exercício de 1984.

A declaração de rendimentos desse exercício foi retifi

cada, para inclusão do referido prejuízo, cuja retificação foi obj;

to de litígio, originando o Acórdão n9 103-08.539, o qual se limi

tou a reconhecer o direito da contribuinte de proceder à retifica

Ir\
cão da declaração para modificar o valor do prejuízo ant riormentr
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declarado, não tendo sido cogitado da regularidade ou não da deduti

bilidade da despesa objeto do ajuste de exercícios anteriores. O

montante de prejuízo fiscal reconhecido no citado acórdão, da or-

dem de Cr$ 448.910.835, foi compensado nos exercícios seguintes, de

vidamente corrigido, pela autoridade julgadora em primeira instãn-

cia.

Em função daquelas alterações dos montantes dos prejui

zos fiscais, a contribuinte teve instaurados contra si sucessivos

lançamentos suplementares, motivados pela divergência dos v . valores

compensados nas declarações dos exercícios seguintes ao de 1984/con

frontados com os saldos de prejuízos fiscais compensáveis constan-

tes dos controles da repartição fiscal, o conta-corrente dos prejuí

zos fiscais da recorrente, anexo ao demonstrativo do lançamento su-

plementar, fls. 05-verso, especialmente em virtude da contribuinte

não ter providenciado a retificação das declarações de rendimentos

dos exercícios financeiros de 1981, 1982 e 1983.

O litígio remanescente, submetido ao deslinde desta Cã

mara, circunscreve-se aos efeitos dos acréscimos aos prejuízos fis

cais dos exercícios financeiros de 1981 a 1983, compensados com os

lucros apurados nos exercícios seguintes, especificamente, na decla

ração de rendimentos do exercício financeiro de 1986, objeto do lan

çamento suplementar ora discutido, e no exercício financeiro de 1987,

objeto do lançamento suplementar a que se refere o processo n9

10840/002.187789-25, o qual já recebeu julgamento nesta amara, se

gundo Acórdão n9 103-13.330, do qual fui relator. Como a matéria ora

discutida guarda semelhança com a tratada naquele processo, deve re

ceber idêntica solução.

A pretensão da recorrente de ver compensados os pre-

juízos fiscais acrescidos aos exercícios de 1981 a 1983 não pode ser

acolhida.

Os prejuízos fiscais de exercícios anteriores compensã

veis são aqueles apurados na demonstração do lucro real, com obser-

vância da legislação de regência. A demonstração do lucro real, de-

ve ser registrada no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR, ein na
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sua parte "A" e constar da declaração de rendimentos apresentada à

repartição fiscal, bem como da que vier a retificá-la, observando -

-selcitxra retificação de declaração deve ser submetida à apreciação da

autoridade fiscal jurisdicionante.

A adição ou complemento dos prejuízos fiscais, apenas

na parte "B" do LALUR, sem a correspondente retificação da demons -

tração do lucro real e da respectiva declaração de rendimentosobsta

a compensação empreendida, por contrária à legislação disciplinado-

ra da éspecie, o artigo 382 e §§ do RIR/80.

A retificação da declaração de rendimentos é possível

quando comprovado erro nela contido. A questão é disciplinada nos

artigos 597 e 616 do RIR/80,'com as alterações introduzidas pelo De•

creto-lei n9 1.967/82, artigos 21 e 26.

Assim, a fãlta de retificação das declarações de rendi

mentos dos exercícios de 1981 a 1983, impediu que a autoridade fis

cal se manifestasse quanto a admissibilidade ou não da própria reti

ficação das declarações bem como obstruiu a possibilidade do Fisco

verificar se a despesa pleiteada reunia condições de dedutibilidade,

para efeitos fiscias, de modo a legitimar os acréscimos aos prejui-

os fiscais.

necessário ter presente que o lançamento tributário

se submete à regra inexorável da decadência, a teor do disposto no

artigo 173 do Código Tributário Nacional, _militando, ainda, favora_

velmente à contribuinte a regra de contagem do prazo decadencialpre

vista no artigo 711, § 29 do RIR/80.

No presente caso, efetuado o lançamento suplementar, no

tificado ã contribuinte em 21.03.88, fls. 26, somente com a impugna

ção apresentada em 15.04.88, é que a repartição fiscal veio a ter

ciência das alterações dos valores dos prejuízos fiscais daqueles e

xercIcios, ou seja, já não havia mais tempo hábil para auditá-los .

Relativamente aos exercícios de 1981 a 1983, sequer o Fisco poderia

intimar a empresa a apresentar livros e documentos de sua escritura

ção comercial e fiscal, para que pudesse constatar a regularidade
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das despesas computadas no ajuste de exercícios anteriores e a

laridade dos prejuízos fiscais ajustados e compensados pela cont

buinte nos exercícios posteriores, sem qualquer controle fiscal,,

siderando que as compensações dos prejuízos mais antigos "prorrog

a compensação dos prejuízos fiscais mais recentes, face ao prazo

gal de compensação fixado em 04(quatro) anos, vale dizer, um acres

cimo indevido de prejuízo e sem controle fiscal, repercurte nas cos

pensações dos exercícios futuros, observado o prazo de compensação.

Desse modo, os prejuízos fiscais compensáveis são aque

les informados, via declaração de rendimentos tempestivamente apre-

sentadas, contentes do conta-corrente, de prejuízos fiscais compen-

sáveis em nome da recorrente, existente na repartição fiscal.

Por último, relativamente a esse tema, observa-se que

autoridade fiscal encarregada da realizaeão da diligencia concluiu

acertadamente pela impossibilidade de sua execução quanto aos exer-

cícios anteriores ao de 1984, pois de fato, já havia operado a deca

déncia do direito de revisá-los, pois a contribuinte deixou de comu

nicar à repartição fiscal as alterações procedidas, mediante o com-

petente pedido de retificação das declarações de rendimentos. Por

outro lado, a contribuinte instruiu a sua impugnação com os documen

tos de fls. 08/20, cópias de folhas do livro Diário e de folhas da

parte "B" do Livro de Apuração do Lucro Real, onde registrados os

ajustes de exercícios anteriores e os acréscimos aos prejuízos fis-

cais, ou seja, o processo contem os elementos necessários ã forma -

ção de convicção por parte do relatór, pois estão claros os motivos

que levaram a recorrente a proceder aos referidos ajuste, resuminlo-

-se a solução do litígio à análise da legitimidade ou não das com

pensações efetuadas, já procedida.

Quanto à questão do lucro inflacionário acumulado, cu-
ja parcela de Cr$ 17.130.776,00 também foi objeto do lançamento su
plementar, em primeira instância a contribuinte deixou de apresen -

'ar qualquer razão de discordância com o lançamento, não tendo, por

anto, instaurado litígio em relação a ela, tratando-se de matéria

-eclusa. A tardia reclamação a respeito, em grau de recurso, 	 e

entual conhecimento da matéria por este Colegiado fere o
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de jurisdição que preside o contencioso fiscal da União, sobre

do considerando que a recorrente apenas alegou e não declinou os

stos como efetivamente ocorreram, conforme constatado no relatório

e diligência.

Conclui-se que a autoridade julgadora a quo decidiu es

correitamente, face aos elementos presentes nos autos e ã luz da le

gislação de regência, já capitulada, no demonstrativo de lançamento

suplementar.

Voto pela negativa de provimento ao recurso.

Brasília-DF, em 13 de junho de 1994.

ND	 OD	 USER - RELATOR
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